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ASR

Nº 71004092623

2012/Cível


RECURSO INOMINADO. consumidor. transporte aéreo. falha na prestação de serviço. extravio de bagagem. conduta negligente da empresa aérea. danos morais configurados. quantum indenizatório mantido. sentença mantida pelos próprios fundamentos.

1. Afasta-se a preliminar de ilegitimidade passiva da ré GOL Linhas Aéreas Inteligentes S/A. Irrelevante que se trate de holding controladora da VRG Linhas Aéreas S/A (ou “GOL”), esta última empresa que incorporou a Gol Transportes Aéreos S/A. Com efeito, se tratam de empresas do mesmo grupo econômico, razão pela qual a sua responsabilidade é solidária, consoante estabelece o art. 7º, § único, do CDC.
2. De acordo com os documentos juntados às fls. 27/32, é fato incontroverso de que a autora celebrou o contrato de prestação de serviços com a requerida, bem como de que sua bagagem foi extraviada. 
3. A responsabilidade imputável ao transportador aéreo é de natureza objetiva e impõe o dever de ressarcimento, inclusive moral, este a ser fixado de acordo com as circunstâncias concretas.  
4. No que diz respeito ao valor arbitrado a título de indenização por danos extrapatrimoniais, tenho que “quantum” se mostra adequado no valor de R$ 3.110,00 (três mil cento e dez reais), pois em conformidade aos valores utilizados pelas Turmas em casos análogos.
5. Sentença mantida pelos seus próprios fundamentos. 
RECURSO DESPROVIDO. 

	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71004092623


	Comarca de Alegrete

	VRG LINHAS AEREAS S.A. 


	RECORRENTE

	JULIANA MACHADO GASPAROTTO 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 
Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dr. Pedro Luiz Pozza e Dra. Laura de Borba Maciel Fleck.
Porto Alegre, 21 de fevereiro de 2013.

DR.ª ADRIANA DA SILVA RIBEIRO, 

Relatora.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr.ª Adriana da Silva Ribeiro (RELATORA)

A sentença deve ser mantida pelos próprios fundamentos, consoante permissivo do art. 46, da lei nº 9.099/95: “o julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.”

Voto, pois, em negar provimento ao recurso.

Arcará o recorrente com as custas judiciais e honorários advocatícios, que arbitro em 20% do valor da condenação.

Dra. Laura de Borba Maciel Fleck - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Pedro Luiz Pozza - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª ADRIANA DA SILVA RIBEIRO - Presidente - Recurso Inominado nº 71004092623, Comarca de Alegrete: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 1 VARA CIVEL ALEGRETE - Comarca de Alegrete
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